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Abstract	This	article	aims	to	analyze	the	difficulties	of	the	riverside	population	in	the	State	of	Amazonas	regarding	access	to	health	and	other	problems	caused	by	the	inefficiency	of	basic	sanitation	in	the	region.	The	method	developed	was	the	 hypothetical-deductive	 that	 seeks	 to	 construct	 or	 reaffirm	 hypotheses	and	 conjectures	under	 the	 analysis	 of	 the	 author	Amartya	Sen,	 recognizing	facts	 and	 selecting	 relevant	 factors	 to	 demonstrate	 the	 importance	 of	 the	human	development	of	traditional	peoples	for	the	achievement	of	a	dignified	life,	 in	 regions	 that	 are	 more	 remote	 or	 difficult	 to	 reach.	 Bibliographical	analysis,	 case	 law	 and	 the	 consultation	 of	 reports	 on	 the	 Amazon	 region	were	 also	 used.	 The	 application	 of	 this	 theme	 makes	 it	 possible	 to	 study	regional	development	and	to	rethink	public	policies	for	access	to	health,	such	as	reducing	social	inequality	and	controlling	epidemiological	diseases.	
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A	cidade	de	Ananindeua	no	Pará	é	um	exemplo	de	descaso,	apenas	2%	da	população	tem	 acesso	 ao	 tratamento	 de	 esgoto.	 O	 Amazonas	 também	 está	 entre	 os	 piores	 Estados	 no	quesito	 coleta	 e	 tratamento	 de	 efluentes,	 sendo	 o	 sétimo	 pior	 do	 Brasil,	 estando	 à	 frente	apenas	dos	Estados	de	Roraima,	Maranhão,	Piauí,	Pará,	Rondônia	e	Amapá.	(Melo,	2017)	Nesse	 sentido,	 verifica-se	 a	 urgência	 na	 implementação	 de	 políticas	 públicas	destinadas	 ao	 saneamento	 e	 à	 prevenção	da	 saúde	da	 população,	 uma	 vez	 que	 os	 dejetos	 e	demais	 materiais	 orgânicos	 e	 tóxicos	 estão	 sendo	 despejados	 sem	 tratamento	 nos	 rios	 e	igarapés,	 afetando	 diretamente	 a	 saúde	 e	 bem-estar	 da	 população,	 principalmente,	 dos	ribeirinhos	que	necessitam	da	preservação	ambiental	para	a	sua	subsistência.	O	 presente	 artigo	 tem	 como	 objetivo	 analisar	 as	 políticas	 públicas	 de	 saúde	 e	 de	saneamento	 básico	 para	 o	 bem-estar	 e	 desenvolvimento	 das	 comunidades	 ribeirinhas	 no	Estado	do	Amazonas,	além	dos	problemas	enfrentados	diante	da	ingerência	administrativa	e	a	falta	de	repasses	do	governo	federal	para	a	execução	dessas	políticas	fundamentais	sociais.		
Do	direito	fundamental	à	saúde		






agentes,	 para	o	 exercício	da	 cidadania	 e	de	 liberdades	 substanciais,	 objetivando	eliminar	 as	desigualdades	sociais	e	regionais	do	Brasil.	
	
O	acesso	à	saúde	como	pressuposto	da	liberdade	na	perspectiva	de	






A	pobreza	pode	estar	atrelada	a	questão	de	renda,	contudo,	existem	demais	fatores	que	 estão	 ligados	 à	 privação	 de	 liberdade,	 como	 uma	 doença	 crônica,	 habitação	 precária,	desemprego,	educação	precária,	são	fatores	que	impedem	o	seu	alcance.	Pode-se	afirmar	que	as	 liberdades	 instrumentais	podem	ser	 compreendidas	em:	a)	oportunidades	sociais	(cuidados	com	a	saúde,	acesso	à	educação,	previdência	social,	trabalho	e	segurança);	b)	liberdades	políticas	(direitos	cívicos);	c)	garantia	de	transparência	(lisura	nas	relações	do	Estado	com	empresas	e	sociedade,	com	a	prevenção	da	corrupção),	d)	facilidades	econômicas	(acesso	aos	recursos,	serviços	e	produtos	para	o	consumo,	produção	ou	troca);	e)	segurança	 protetora	 que	 deve	 proteger	 os	 agentes	 da	 vulnerabilidade	 e	 alternância	 do	mercado,	como	benefício	e	suplementos	de	renda.	(Sen,	2010,	p.	19-20)	Sen	 (2011,	 p.	 110-426)	 entende	 a	 importância	 da	 argumentação	 pública	 sobre	 as	demandas	sociais,	sendo	factível	que	a	sociedade	e	os	governantes	realizem	um	diagnósticos	das	 injustiças,	 identificando	 os	 problemas	 e	 possíveis	 soluções	 de	 forma	mais	 participativa	entre	as	instituições	públicas	e	a	comunidade.	De	 fato,	 os	 serviços	 públicos	 como	 educação	 e	 saúde	 possuem	 fundamental	importância	para	o	desenvolvimento	da	humanidade,	razão	pela	qual	deve	orientar	o	Estado	(lato	senso)	para	garantir	esses	direitos	a	fim	de	minimizar	as	injustiças	sociais	entre	os	povos.		






A	política	pública	deve	ser	vista	como	uma	escolha	racional	de	um	agente	de	decisão,	jamais	 como	 um	 resultado	 de	 barganha	 política	 que	 favorece	 os	 interesses	 pessoais	 dos	governantes	e,	nada	tem	a	ver	com	o	bem-estar	da	população.			Amartya	Sen	(2010,	p.	33-35)	ressalta	a	necessidade	de	alocação	de	novos	temas	na	agenda	 política	 do	 Estado	 para	 que	 seja	 discutido	 o	 que	 é	 essencial	 para	 o	 bem-estar	 dos	indivíduos,	 garantido	 ferramentas	 para	 reais	 condições	 de	 escolha	 e	 posse	 da	 condição	 de	agente.	 Desse	 modo,	 as	 injustiças	 sociais	 no	 Brasil,	 são	 reconhecidas	 como	 a	 pobreza,	analfabetismo,	precariedade	no	sistema	de	saúde	e	dificuldade	de	acessibilidade	das	pessoas	em	situação	de	hipossuficiência	econômica	e	vulnerabilidade	social.	O	sistema	de	saúde	no	Brasil	sempre	foi	marcado	pelas	iniquidades	e	dificuldades	em	atender	 as	 demandas	 da	 população,	 favorecendo	 aqueles	 que	 conhecem	 e	 conseguem	demandar	por	seus	direitos	através	do	Poder	Judiciário.	É	 necessário	 que	 as	 políticas	 públicas	 sejam	 submetidas	 a	 avaliação,	 ou	 seja,	 que	ultrapasse	 critérios	 meramente	 assistencialistas	 que	 desenvolve	 dependência	 dos	 cidadãos	em	face	de	grupos	políticos	específicos,	bem	como	que	as	políticas	sejam	avaliadas,	com	base	nos	 resultados	 alcançados,	 de	 curto,	 médio	 e	 longo	 prazo,	 envolvendo	 aqueles	 que	 são	beneficiários	diretos	e	indiretos	da	sua	atuação.	(Zambam;	Kujawa,	2017)	Com	 efeito,	 as	 políticas	 de	 saúde	 precisam	 ser	 pensadas	 de	 forma	 integrada	 com	 as	políticas	 sanitárias,	 reconhecendo	 que	 o	 investimento	 em	 tratamento	 de	 esgoto	 também	repercute	na	sadia	e	qualidade	de	vida	da	população	e	na	preservação	do	meio	ambiente.	É	 sabido	 que	 cada	 dólar	 investido	 em	 água	 e	 saneamento,	 economiza-se	 de	 4,5	dólares	em	saúde	global	(ONU/BR,	2014),	por	isso	que	políticas	públicas	sanitárias	e	de	saúde	são	essenciais	para	combater	problemas	de	higiene,	cólera	e	hepatite	que	persistem	desde	a	segunda	guerra	mundial,	sendo	uma	realidade	enfrentada	por	países	em	subdesenvolvimento,	como	África	e	Brasil.	Quanto	ao	Amazonas,	esta	região	é	reconhecida	como	o	pulmão	do	mundo	em	razão	da	sua	biodiversidade	vegetal	e	animal.	Também	se	atenta	para	o	seu	potencial	econômico	e	as	possibilidades	de	exploração	de	forma	técnica	e	prudente.	As	 políticas	 públicas	 para	 a	 área	 Amazônica	 devem	 atender	 as	 demandas	 da	população	 regional,	 em	 especial,	 das	 comunidades	 ribeirinhas	 que	 possuem	 diversas	dificuldades	quanto	ao	acesso	fluvial	e	o	exercício	de	direitos	fundamentais	sociais.		












O	Estado	do	Amazonas	é	 composto	por	62	Municípios,	 com	4	milhões	de	habitantes	(EBC,	2016),	as	cidades	com	índice	substancial	de	habitantes	são:	Manaus	(2.120.264	milhões	de	 habitantes);	 Coari	 (84.762	 mil	 habitantes);	 Itacoatiara	 (99.854	 mil	 habitantes);	Manacapuru	 (96.460	mil	 habitantes);	 Parintins	 (113.832	habitantes),	 Presidente	 Figueiredo	(33.703	mil	habitantes)	e	Tefé	(62.662	mil	habitantes.).	(Melo,	2017)		Por	outro	lado,	apenas	22%	dos	munícipes	de	área	urbana	têm	o	esgoto	coletado,	com	base	no	Portal	do	Saneamento	Básico.	Em	relação	ao	 tratamento	de	esgoto	esse	número	cai	para	19%,	haja	vista	que	os	efluentes	recaem	sobre	as	fossas	sépticas	e	contaminam	o	lençol	freático	do	Estado	do	Amazonas.	(Portal	do	Saneamento,	2017)	O	Conselho	Nacional	do	Meio	Ambiente	 (CONAMA)	determinou	que	o	 tratamento	de	efluentes	 deve	 remover	 pelo	menos	 60%	de	DBO,	 contudo,	 o	 que	 se	 constata	 é	 que	 apenas	21%	 desses	 resíduos	 orgânicos	 são	 removidos,	 contaminando	 os	 igarapés	 da	 região	Amazônica,	 agravando	 a	 saúde	 pública	 local,	 principalmente	 nas	 comunidades	 onde	 não	 há	acesso	à	água	encanada	ou	potável	para	o	consumo.	(Melo,	2017)	Dessa	formal,	a	falta	de	investimento	do	governo	federal	faz	com	que	seja	impossível	alcançar	a	meta	de	universalização	de	esgoto	sanitário	no	país-,	meta	prevista	para	o	ano	de	2035.	 A	 Associação	 Nacional	 dos	 Órgãos	 Municipais	 de	 Meio	 Ambiente	 –	 (ANAMMA)	ressalta	 que	 os	 custos	 e	 benefícios	 da	 universalização	 do	 saneamento	 básico	 reflete	 em	redução	de	custos	 com	a	 saúde,	 aumento	de	produtividade	do	 trabalho,	 renda	do	 turismo	e	demais	benefícios	para	o	Brasil.	(ANAMMA,	2017)	Os	benefícios	da	universalização	do	saneamento	básico	têm	impacto	direto	na	saúde	de	crianças	e	 idosos,	 resolvendo	problemas	de	diarreias	e	 infecções	 intestinais,	o	que	 traria	uma	economia	para	o	Estado	em	custos	com	internações	e	procedimentos	hospitalares.		






Portanto,	 um	 dos	 principais	 problemas	 da	 população	 ribeirinha	 é	 a	 falta	 de	saneamento	 básico,	 precariedade	 no	 acesso	 à	 saúde,	 transporte	 e	 educação.	 Também	 se	verifica	 que	 a	 baixa	 escolaridade	 dos	 genitores	 interfere	 na	 renda	 da	 família,	 educação	 dos	filhos	e	oportunidades	de	emprego,	resultando	na	falta	de	possibilidade	de	escolha	de	ter	uma	vida	digna,	perpetuando	as	injustiças	sociais	ocasionadas	pela	má	gestão	pública.		
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